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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 13 642/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado Paulo
Fernando Tavares, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão corrente relativa às funções específicas do Gabinete

sobre as quais tenha havido orientação prévia, incluindo os
grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas espe-
ciais que funcionem na dependência do Gabinete;

c) Gestão do orçamento do Gabinete, incluindo a autorização
das alterações orçamentais que se revelem necessárias à sua
execução;

d) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

e) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete,
nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até
ao limite dos montantes referidos nas competências atribuídas
aos directores-gerais;

f) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

g) Autorizar as deslocações em serviço ao estrangeiro e no ter-
ritório nacional, qualquer que seja o meio de transporte, bem
como o processamento das respectivas despesas com aquisição
de bilhetes ou títulos de transporte e estada e o abono das
correspondentes ajudas de custo, antecipadas ou não, nos
termos dos Decretos-Leis n.os 192/95, de 28 de Julho, e 106/98,
de 24 de Abril;

h) Autorizar a equiparação à escala indiciária da função pública,
para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas de
transporte, dos não funcionários ou agentes aquando de des-
locações em serviço, nos termos do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Autorizar, em casos excepcionais de representação nas des-
locações em serviço ao estrangeiro e no território nacional,
a satisfação dos encargos com o alojamento e alimentação
contra documentos comprovativos das despesas efectuadas,
nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28
de Julho, e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24
de Abril, respectivamente;

j) Autorizar a utilização de veículo próprio, de carro de aluguer
e de avião nas deslocações em serviço oficial no continente,
nos termos do disposto nos artigos 20.o, 21 .o, 22.o e 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

l) Autorizar a deslocação de viaturas do Gabinete ao estran-
geiro;

m) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do
Estado, nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

n) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial a favor
de membros do Gabinete ou de individualidades designadas
por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

o) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

p) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de trabalho
em dias de descanso semanal, descanso complementar e em
feriados, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

q) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afecto ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis.

2 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, designo o Dr. José Manuel Bouça Vitório, adjunto
do meu Gabinete, para substituir o chefe do Gabinete nas suas ausên-
cias ou impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes agora delegados, tenham sido entretanto pra-
ticados.

31 de Maio de 2006. — O Ministro da Presidência, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 808/2006. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 204/2006 — desenvolvimento da prática desportiva e
enquadramento técnico. — De acordo com os artigos 65.o e 66.o da
Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho (Lei de Bases do Desporto), no que
se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o
regime dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo pre-
visto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação
com o disposto no artigo 7.o dos Estatutos do Instituto do Desporto
de Portugal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio,
é celebrado entre:

1) O Instituto do Desporto de Portugal, pessoa colectiva de
direito público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76,
1399-032 Lisboa, NIPC 506626466, aqui representado por Luís
Bettencourt Sardinha, na qualidade de presidente da direcção,
adiante designado como IDP ou primeiro outorgante; e

2) A Federação Portuguesa Desporto para Deficientes, pessoa
colectiva de direito privado, titular do estatuto de utilidade
pública desportiva, com sede na Rua do Presidente Samora
Machel, lote 7, rés-do-chão, direito, 2620-061 Olival Basto,
NIPC 502513934, aqui representada por António Manuel
Pereira Neves, na qualidade de presidente, adiante designada
por Federação ou segundo outorgante;

um contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução dos programas
de actividades de desenvolvimento da prática desportiva e enqua-
dramento técnico que a Federação apresentou no IDP e se propõe
levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação
financeira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31
de Dezembro de 2006.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação
para apoio exclusivo à execução dos programas de actividades referidos
na cláusula 1.a é do montante de E 230 500, sendo:

a) O montante de E 170 000 destinado a comparticipar a exe-
cução do programa de desenvolvimento da prática desportiva
apresentado, com a seguinte distribuição:

A quantia de E 71 000, destinada a comparticipar exclu-
sivamente os custos com a organização e gestão da
Federação;

A quantia de E 80 000, destinada a comparticipar exclu-
sivamente a execução do projecto de desenvolvimento
da actividade desportiva;

A quantia de E 10 000, destinada a comparticipar exclu-
sivamente a execução dos projectos inovadores de desen-
volvimento da prática desportiva juvenil, nomeadamente
a realização de 2.o campo de treino de quatro dias e
«Bicas — adopte um desporto», de Fevereiro a Junho;

A quantia de 9000 destinada a comparticipar exclusiva-
mente a execução do projecto de dirigentes em orga-
nismos internacionais;

b) O montante de E 60 500 destinado a comparticipar os custos
com o enquadramento técnico indicado no anexo I a este
contrato, o qual faz parte integrante do mesmo.

2 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas
previstas neste contrato só poderá ser feita mediante autorização
escrita do IDP, com base numa proposta fundamentada da Federação
a apresentar até 90 dias antes do termo da execução dos programas
de desenvolvimento da prática desportiva e enquadramento técnico.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
será disponibilizada mensalmente, com o valor de E 24 320, no mês
de Junho e E 24 280 nos meses de Julho a Dezembro.




